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PARECER Nº 1289, DE 2021

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 354, de 2020

De autoria do nobre Deputado Bruno Ganem, o Projeto de lei em epígrafe responsabiliza alunos ou responsáveis por danos materiais causados nas escolas da rede pública estadual.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período 2 a 8 de junho de 2020.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:

I - à Mesa;

II - às Comissões;

III - às Deputadas e aos Deputados;

IV - ao Governador do Estado;

V - ao Tribunal de Justiça; (35)

VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)

VII - ao Tribunal de Contas; (37)

VIII - aos cidadãos.”

Com efeito, segundo este Projeto de lei, as unidades escolares da rede estadual de ensino público ficam autorizadas a exercer a responsabilização dos responsáveis pelos alunos menores de 18 (dezoito) anos, ou dos próprios alunos maiores de 18 (dezoito) anos, pelos danos materiais que tenham causado no ambiente escolar.

Em decorrência, a responsabilização poderá se dar nas seguintes formas:

I - reparação de danos, ficando os responsáveis ou o aluno obrigados a pagar pelos objetos ou estruturas danificadas;

II - participação do aluno em atividades de manutenção e restauração do ambiente escolar, por meio do desenvolvimento de ações voluntárias voltadas à preservação do patrimônio e da estrutura da escola, lavrando-se termo de compromisso em que deve constar a anuência dos responsáveis.

A proposição é livre de quaisquer vícios que possam coibir o seu trâmite regular. Por consequência, é adequada no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

É importante destacar que esta proposição não pretende invadir a competência legislativa do Poder Executivo, tampouco ditar normas regulamentares específicas e de competência exclusiva da Administração, mas, apenas objetiva legislar prioritariamente em favor da preservação do patrimônio das escolas públicas, bem como da educação e da disciplina na formação das crianças e adolescentes.
Por conseguinte, com a adoção dessas medidas estar-se-á favorecendo não apenas a sociedade paulista, mas, também, o Estado, com elevada justiça e propriedade.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 354, de 2020.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 1/12/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Carla Morando
Favorável ao voto do relator

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Dr. Jorge do Carmo
Com o Voto em Separado

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Com o Voto em Separado

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator

VOTO EM SEPARADO
De autoria do Deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe visa 
a responsabilização de alunos ou responsáveis por danos materiais causados nas escolas da rede pública estadual.
Importante frisar que a presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, durante cinco sessões, mais precisamente entre os dias 02/06/2020 e 08/06/2020, sendo distribuído a CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação no dia 10/06/2020.
Em que pese à manifestação favorável do Relator designado, Deputado Carlos Cezar, apresentada em Voto, vemo-nos obrigados a nos posicionar de forma contrária as razões apresentadas.
A presente propositura apresenta a ideia de responsabilizar materialmente, isto é, de cobrar diretamente de alunos da rede pública estadual de ensino por quaisquer eventuais danos que estes cometerem, independente de sua natureza ou justificativa.
Após analisar o referido Projeto de Lei, resta possível identificar vício de aplicação de lógica jurídica, uma vez que este se baseia no pilar do Direito Civil denominado Responsabilização Civil, contudo, de forma equivocada. Ora, a aplicação da letra da lei base desta seara, de se responsabilizar àqueles que produzirem dano a outros, não pode ser aplicada de forma irrealista e descontextualizada, como demonstra ocorrer neste caso.
O contexto social brasileiro enfrenta, desde meados de 2016, uma grave crise de retrocesso na manutenção das estruturas públicas de serviços, o movimento que se observa, através de dados e da voz do povo, é de uma precarização enorme nas estruturas garantidoras de Direitos Sociais e Humanos, como por exemplo na Educação, seja ela básica ou universitária.
Defender a ideia de se responsabilizar estudantes frente a seus erros, sem qualquer tipo de análise quanto ao fato ocorrido ou ao contexto de vulnerabilidade social em que estão presentes, se trata de um ato cruel por parte do Estado. Importante relembrar que o conteúdo trazido pelo referido Projeto, no qual enxerga-se a necessidade de encarar a leitura das normas jurídicas de maneira fria e sem considerar o contexto no qual ela se aplicaria, nos remete a um triste período da história humana, o de surgimento dos Estados Totalitários.
Levando em consideração estes pontos, importante agregar o que pensa o patrono da Educação no Brasil, Paulo Freire, que nos ensina que o Estado tem por missão proporcionar todos os meios possíveis para que seus cidadãos possam ter acesso à escolaridade, e mais, partindo disso, que possam se manter neste ambiente de forma saudável e frutífera.
Por todo o exposto e em apoio à construção de uma sociedade baseada na paz social e no livre e irrestrito acesso a Educação por parte de todos os cidadãos, manifestamo-nos contrários ao apresentado pelo Projeto de Lei nº 354 de 2020.
a) Emidio de Souza
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